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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 101.921 - RJ (2018/0208004-0)
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EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. VEDAÇÃO 
AO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. As prisões cautelares são medidas de índole excepcional, somente 
podendo ser decretadas ou mantidas caso demonstrada, com base em 
elementos concretos dos autos, a efetiva imprescindibilidade de restrição ao 
direito constitucional à liberdade de locomoção. 
2. De acordo com o art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, o juiz, por 
ocasião da prolação da sentença condenatória, deve fundamentar a 
decretação ou a manutenção da custódia. Dessa forma, deve ser demonstrada, 
nessa fase, com fundamento em dados concretos dos autos, a existência de 
pelo menos um dos fundamentos da prisão preventiva, previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal.
3. No caso, as instâncias ordinárias negaram ao recorrente e demais corréus o 
direito de apelar em liberdade, com base em fundamentação idônea, qual 
seja, a gravidade concreta do delito, a periculosidade e o modus operandi dos 
agentes, que foram abordados realizando tráfico de drogas em localidade de 
intensa atividade criminosa, havendo ocorrência de troca de tiros entre 
policiais e traficantes, bem como homicídio.
4. Eventuais condições pessoais favoráveis não possuem o condão de, 
isoladamente, conduzir à revogação da prisão preventiva.
5. Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a necessidade da 
custódia, não se afigura suficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas.
6. Recurso em habeas corpus improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Laurita 
Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 28 de março de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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